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MINISTERIO DA FAZENDA

CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS
SEGUNDA SECAO DE JULGAMENTO

Processo n° 10980.003755/2008-99

Recurso n’ Voluntario

Acordao n’ 2402-007.304 — 4" Camara /2" Turma Ordinaria
Sessao de 4 de junho de 2019

Matéria REQUERIMENTODE RESTITUICAO DE RETENCAO
Recorrente R A COM METALURGICA E MONTAGENS LTDA
Recorrida FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: CONTRIBUICOES SOCIAIS PREVIDENCIARIAS
Periodo de apuracao: 01/12/2005 a 31/12/2006

REQUERIMENTO DE RESTITUICAO DE RETENCAO.
CONTABILIDADE. NAO APRESENTACAO. ARQUIVAMENTO.

Em se tratando de documentos e/ou informagdes imprescindiveis a analise do
direito creditdrio, a sua ndo apresentagdo, tal como requisitada em intimacao
fiscal, podera dar ensejo ao arquivamento do processo sem analise do mérito,
a teor do artigo 40 da Lei 9.784/99.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em negar
provimento ao recurso voluntario.

(assinado digitalmente)
Denny Medeiros da Silveira - Presidente
(assinado digitalmente)
Mauricio Nogueira Righetti - Relator

Participaram do presente julgamento os conselheiros: Paulo Sergio da Silva,
Denny Medeiros da Silveira (presidente), Jodo Victor Ribeiro Aldinucci, Mauricio Nogueira
Righetti, Gabriel Tinoco Palatinic (suplente convocado), Luis Henrique Dias Lima, Renata
Toratti Cassini e Gregorio Rechmann Junior.

Relatorio



  10980.003755/2008-99  2402-007.304 SEGUNDA SEÇÃO DE JULGAMENTO Voluntário Acórdão 4ª Câmara / 2ª Turma Ordinária 04/06/2019 REQUERIMENTO DE RESTITUIÇÃO DE RETENÇÃO R A COM METALURGICA E MONTAGENS LTDA FAZENDA NACIONAL Recurso Voluntário Negado Crédito Tributário Exonerado CARF Mauricio Nogueira Righetti  2.0.4 24020073042019CARF2402ACC  Assunto: Contribuições Sociais Previdenciárias
 Período de apuração: 01/12/2005 a 31/12/2006
 REQUERIMENTO DE RESTITUIÇÃO DE RETENÇÃO. CONTABILIDADE. NÃO APRESENTAÇÃO. ARQUIVAMENTO.
 Em se tratando de documentos e/ou informações imprescindíveis à análise do direito creditório, a sua não apresentação, tal como requisitada em intimação fiscal, poderá dar ensejo ao arquivamento do processo sem análise do mérito, a teor do artigo 40 da Lei 9.784/99. 
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em negar provimento ao recurso voluntário.
 (assinado digitalmente)
 Denny Medeiros da Silveira - Presidente
 (assinado digitalmente)
 Mauricio Nogueira Righetti - Relator
 Participaram do presente julgamento os conselheiros: Paulo Sergio da Silva, Denny Medeiros da Silveira (presidente), João Victor Ribeiro Aldinucci, Mauricio Nogueira Righetti, Gabriel Tinoco Palatinic (suplente convocado), Luis Henrique Dias Lima, Renata Toratti Cassini e Gregorio Rechmann Junior.
  Cuida o presente de Recurso Voluntário em face de acórdão que julgou improcedente a Manifestação de Inconformidade apresentada pelo sujeito passivo contra o Despacho Decisório emitido em 26/11/09 pelo Delegado da Receita Federal em Curituba/PR, que determinou o arquivamento do Requerimento de Restituição de Retenção de fls. 02 por falta da apresentação de documentos.
Assim foi ementado o acórdão (fls. 183/189) recorrido:

Apresentou Recurso Voluntário às fls. 192/206, por meio do qual reiterou as razões de sua defesa anterior, nos termos que se seguem, extraídos do relatório da decisão recorrida:









É o relatório.
 Conselheiro Mauricio Nogueira Righetti, Relator
O contribuinte tomou ciência do acórdão recorrido em 18/8/10, consoante se denota de fls. 191, e apresentou seu Recurso Voluntário, tempestivamente, em 17/9/10, conforme fl. 192. Observados os demais requisitos para admissibilidade, dele passo a conhecer.
A controvérsia posta nestes autos resume-se quanto à apresentação de documentos necessários à análise do pleiteado direito creditório.
Vejamos:
Cumpre registrar, inicialmente, que teriam sido analisados, em conjunto, os Requerimentos de Restituição de Retenção - RRR formalizados nos autos a seguir relacionados, cujos formulários asseguravam ser o recorrente optante pelo SIMPLES e detentor de contabilidade regular:
PROCESSO
COMPETÊNCIAS
VLR TOT PRINC
DT PROTOC

10980.003755/2008-99
12/2005 a 12/2006
119.273,85
*20/03/2008

35196.000634/2005-10
07/2003 a 05/2004
23.158,12
12/04/2005

35196.000913/2005-83
07/2004 a 01/2005
44.365,33
18/05/2005

35196.001264/2006-19
06/2005 a 11/2005
29.933,72
25/04/2006

35196.001788/2005-29
02/2005 a 05/2005
38.288,33
10/10/2005

* Data da abertura do processo



Os pedidos dessa natureza devem, por força de norma própria, ser acompanhados de informações que tendam a demonstrar, minimamente, a verossimilhança da apuração desse crédito.
Por exemplo, o formulário em que se pediu o indébito exigiu as seguintes informações:
 
Junto a ele, deveria ser apresentado, em determinado Anexo, a relação das notas fiscais em relação as quais haveria o destaque da retenção, com as seguintes informações:

A julgar pelas datas de protocolo que lá constaram, percebe-se que a instrução dos RRR era disciplinada pelos artigos 216 e 207 das Instruções Normativas nº 100/2003 e nº 3/2005, respectivamente, a seguir colacionados. Confira-se:
Instrução Normativa INSS/DC nº 100, de 18/12/03
Art. 216. Os documentos necessários à instrução do processo de restituição da retenção são os seguintes:
I - Requerimento de Restituição da Retenção (RRR), conforme formulário constante do Anexo V, disponível na Internet no endereço http://www.previdencia.gov.br/;
II - original e cópia do contrato social e última alteração contratual que identifique os responsáveis pela administração ou pela gerência da sociedade, ou estatuto social e ata em que conste a atual diretoria da sociedade ou associação, ou o registro de firma individual, conforme o caso;
III - original e cópia das notas fiscais, das faturas ou dos recibos de prestação de serviços emitidos pela empresa prestadora de serviços na competência objeto do pedido de restituição, que serão conferidos com os dados registrados no demonstrativo citado no inciso VII;
IV - original e cópia das notas fiscais, das faturas ou dos recibos de prestação de serviços emitidos por subcontratada;
V - original e cópia dos resumos das folhas de pagamento específicas, referentes a cada contratante dos serviços e ao setor administrativo da requerente;
VI - original e cópia do resumo geral consolidado de todas as folhas de pagamento, com o respectivo demonstrativo de cálculo das contribuições sociais e da base de cálculo utilizada;
VII - demonstrativo das notas fiscais, faturas ou recibos de prestação de serviços, elaborado pela empresa requerente, totalizado por contratante e assinado pelo representante legal da empresa, conforme formulário constante do Anexo VI;
VIII - relatório das retenções emitido pelo Sistema Empresa de Recolhimento do FGTS e Informações à Previdência Social (SEFIP); 
IX - original e cópia da Guia de Recolhimento do FGTS e Informações à Previdência Social (GFIP) relativa às duas últimas competências anteriores à data do protocolo da restituição, caso as mesmas estejam incluídas no requerimento;
 Redação anterior:
X - �Consulta pelo CNPJ� e �Ficha Cadastral�, atualizados, fornecidos pela Secretaria da Receita Federal (SRF) e original e cópia do recibo de entrega da Declaração Anual Simplificada da Receita Federal, relativo às competências envolvidas no pedido de restituição, para as empresas optantes pelo SIMPLES.
X - extratos de �Consulta pelo CNPJ� ou �Ficha cadastral� atualizados, fornecidos pela Secretaria da Receita Federal, ou original e cópia do recibo de entrega da Declaração Anual Simplificada da Receita Federal, do exercício findo, para as empresas optantes pelo SIMPLES. (Modificado pela INSTRUÇÃO NORMATIVA INSS/DC Nº 105, DE 24 DE MARÇO DE 2004 - DOU DE 26/03/2004)
XI - contrato de prestação de serviço; (Incluído pela INSTRUÇÃO NORMATIVA INSS/DC Nº 105, DE 24 DE MARÇO DE 2004 - DOU DE 26/03/2004)
XII - para cumprimento do disposto no inciso II do § 4° do art. 225, a requerente deverá apresentar cópia do último balanço patrimonial e declaração, sob as penas da lei, firmada pelo representante legal e pelo contador responsável com identificação de seu registro no Conselho Regional de Contabilidade (CRC), de que a empresa possui escrituração contábil regular. (Incluído pela INSTRUÇÃO NORMATIVA INSS/DC Nº 105, DE 24 DE MARÇO DE 2004 - DOU DE 26/03/2004)
Parágrafo único. Deverá ser apresentada procuração do sujeito passivo outorgada por instrumento particular, com firma reconhecida em cartório, ou por instrumento público, com poderes específicos para representar o requerente, se for o caso.
Instrução Normativa SRP nº 3, de 14/7/05.

Art. 207. Os documentos necessários à instrução do processo de restituição da retenção são os seguintes:
I - Requerimento de Restituição da Retenção - RRR, conforme formulário constante do Anexo VIII, disponível na Internet no endereço www.previdencia.gov.br;
II - original e cópia do contrato social e última alteração contratual que identifique os responsáveis pela administração ou pela gerência da sociedade, ou estatuto social e ata em que conste a atual diretoria da sociedade ou associação, ou o registro de firma individual ou de empresário individual, assim considerado pelo art. 931 da Lei nº 10.406, de 2002 (Código Civil), conforme o caso;
III - original e cópia das notas fiscais, das faturas ou dos recibos de prestação de serviços emitidos pela empresa prestadora de serviços na competência objeto do pedido de restituição, que serão conferidos com os dados registrados no demonstrativo citado no inciso VII;
IV - original e cópia das notas fiscais, das faturas ou dos recibos de prestação de serviços emitidos por subcontratada;
V - original e cópia dos resumos das folhas de pagamento específicas, referentes a cada contratante dos serviços e ao setor administrativo da requerente;
VI - original e cópia do resumo geral consolidado de todas as folhas de pagamento, com o respectivo demonstrativo de cálculo das contribuições sociais e da base de cálculo utilizada;
VII - demonstrativo das notas fiscais, faturas ou recibos de prestação de serviços, elaborado pela empresa requerente, totalizado por contratante e assinado pelo representante legal da empresa, conforme formulário constante do Anexo IX;
VIII - original e cópia da GFIP relativa às duas últimas competências anteriores à data do protocolo da restituição, caso as mesmas estejam incluídas no requerimento;
IX - contrato de prestação de serviço;
X - para cumprimento do disposto no inciso II do parágrafo único do art. 216, a requerente deverá apresentar cópia do último balanço patrimonial e declaração, sob as penas da lei, firmada pelo representante legal e pelo contador responsável com identificação de seu registro no Conselho Regional de Contabilidade - CRC, de que a empresa possui escrituração contábil regular.
§ 1º Deverá ser apresentada procuração do sujeito passivo outorgada por instrumento particular, com firma reconhecida em cartório, ou por instrumento público, com poderes específicos para representar o requerente, se for o caso.
§ 2º Para restituição do acréscimo da retenção, previsto no art. 172, a empresa contratada deverá anexar ao requerimento os documentos a que estiver obrigada, dentre os previstos nos incisos I a V do caput do art. 381.
§ 3º A não apresentação do contrato de prestação de serviço não impedirá a análise do processo de restituição, porém não serão consideradas quaisquer discriminações referentes a materiais ou equipamentos constantes nas notas fiscais ou nas faturas de prestação de serviço apresentadas, conforme disposto no art. 151.
Veja-se que, com isso, tratam-se de meras informações para instrução do pedido, não significando dizer que são, a critério da autoridade fiscal, suficientes à sua análise com vistas a se certificar da liquidez e certeza do crédito a ser restituído.
Há de se ressaltar que a então auditoria previdenciária, após consignar que a requerente seria optante pelo SIMPLES em 1/7/97, elaborou Representação Administrativa em 17/2/06, endereçada à, à época, SRF, por ter constatado que os serviços consignados nas notas fiscais examinadas não garantiriam à recorrente sua inclusão e permanência naquele sistema de tributação privilegiado e, ao final, sobrestou a análise daqueles RRR em função do inciso I do § 1º do artigo 216 da IN SRP 3/2005, não havendo nos autos, tampouco provado pelo recorrente, a existência de qualquer decisão administrativa que, na forma da lei, lhe garantisse o pronto pagamento do valor pleiteado.
Ao contrário, naquele despacho de sobrestamento foi feito constar que:



 Nesse sentido, imaginando-se que o valor da contribuição devida que constou no RRR pudesse ter sido informado levando-se em conta um percentual sobre o faturamento da empresa, à luz do SIMPLES, e não sobre sua folha de pagamento, fez-se imprescindível que se aguardasse o desenrolar do respectivo Ato Declaratório de Exclusão, sob pena de se restituir valor a maior, ou mesmo indevido, em flagrante prejuízo ao erário.
Note-se que a opção para referido regime foi, inclusive, citada pelo recorrente na ação mandamental citada a frente, nos seguintes termos: 
A parte impetrante narrou que, a despeito de inscrita no SIMPLES, no exercício de suas atividades profissionais, era recolhida pelo tomador de serviços contribuição previdenciária no equivalente a 11% do valor da nota fiscal. Acrescentou que, após um determinado período de recolhimentos, requereu a restituição dos tributos por intermédio dos PAF nºs 35196.001264/2006-19, 35196.001788/2005-29, 10980.003755/2008-99, 35196. 000913/2005-83 e 35196.000634/2005-10. Aduziu que, quando do processamento dos feitos administrativos, o auditor-fiscal responsável promoveu representação administrativa, tendo por base ser supostamente indevida a adesão da impetrante ao regime de tributação SIMPLES e, por conta da representação, os processos administrativos teriam sido sobrestados. Destacou que nunca exerceu atividades de locação de mão de obra. Discorreu sobre seu direito à restituição das contribuições previdenciárias. Requereu a concessão de liminar para a autoridade coatora restituir os valores retidos nos processos administrativos fiscais que estão prontos em seu departamento, num prazo razoável a ser fixado pelo juízo.
Com isso e a considerar que o contribuinte não trouxe à época qualquer resultado a ele favorável no referido processo de exclusão e que a Justiça determinou a análise dos RRR independentemente do seu desfecho, penso que a apuração da contribuição devida passou a ter crucial importância para o cálculo do eventual indébito do contribuinte, na medida em que, muito provavelmente, aquele valor dar-se-ia, verdadeiramente, em montante significativamente superior ao por ele informado nos RRR.
Sobre esse tema, cumpre noticiar que o citado ADE já foi julgado por este CARF, ocasião em que, por maioria de votos, foi mantida sua exclusão do SIMPLES a partir de 1/4/03. Vide acórdão 1101-00-286, de 19/5/10 - processo 10980.002504/2006-25. 
Cumpre destacar que em 15.10.09, o Juízo da 7ª Cara Cível da JF de Curitiba deferiu parcialmente a liminar requerida no MS 2009.70.00.021821-7, para determinar que a autoridade fiscal analisasse os processos que lá mencionou, no prazo de 90 (noventa dias). Referida decisão, confirmada em sentença, transitara em julgado após o julgamento da apelação e da remessa necessária pelo TRF4, ocasião em que o relator assim asseverou para negar-lhes provimento:
No caso em concreto, a autoridade administrativa já finalizou a análise dos processos administrativos, concluindo pelo arquivamento dos mesmos supostamente pelo não cumprimento de diligências pelo requerido. Esgotado, portanto, o objeto do mandamus.
Não cabe, aqui, outrossim, adentrar-se no mérito nem do direito restituitório, nem da necessidade ou não de apresentação de documentos outros ou de realização de perícia para apuração do quantum, ou, ainda, do cabimento ou não de correção monetária.
Todavia, antes mesmo de ter sido deferida a liminar, a autoridade fiscal, em 9/10/09, emitiu a intimação nº 301/2009, com ciência ao contribuinte em 16/10/99, no intuito de obter os seguintes documentos e informações:


 



A análise iniciada pelo auditor, a julgar pelos termos de sua intimação, objetivava fosse averiguada tanto da correção do valor da contribuição devida (daí a necessidade em se auditar os itens da folha de pagamento em consonância com os lançamentos contábeis), quanto às retenções sofridas e recolhidas (daí a intimação para apresentar as notas fiscais emitidas, bem como algumas GPS de determinadas competências, até mesmo para identificar os tomadores que eventualmente não recolheram a retenção por ventura efetuada).
Em 5/11/09, o contribuinte protocolizou junto ao CAC - Centro de Atendimento ao Contribuinte da Agencia da Receita Federal em Campo Mourão/PR, petição na qual asseverou i) que todos os documentos obrigatórios já haviam sido apresentados no momento do protocolo dos requerimentos e ii) que, não obstante, estaria novamente apresentando os documentos solicitados, elencando-os no mesmo petitório.
Há de se observar que o termo fiscal foi claro ao determinar que os documentos e/ou esclarecimentos deveriam ter sido apresentados junto à "Central de Restituição e Reembolso Previdenciário", setor que, ao que tudo indica, seria o especializado para receber tais documentos e esclarecimentos. Todavia, optou o recorrente em protocolizar sua petição em um setor que, a rigor, não detém a expertise necessária para avaliar quanto a eventual deficiência no que toca aos itens apresentados e em que formato deveriam ter sido apresentados. Há, na maioria das vezes e no máximo, uma conferência visual nos moldes do "cara x crachá".
Destaque-se que, segundo o relatório fiscal de fls. 360/363, teria sido reiterado ao patrono da recorrente a necessidade de que tais documentos e esclarecimentos fossem apresentados tal como explicitado na intimação.
Ao checar a documentação que lhe foi passada pelo protocolo, a autoridade fiscal constatou, dentre outras coisas, que o CD no qual deveria constar os dados da folha de pagamento e contabilidade estava vazio, tratando-se de um disco "virgem"; que a empresa não teria apresentado o "Recibo de Entrega de Arquivos Digitais", documentos este emitido pelo SVA - Sistema de Validação e Autenticação de Arquivos Digitais, conforme determina o MANAD - Manual Normativo de Arquivos Digitais.
Nesse ponto, insta observar que tal exigência constou expressamente da intimação fiscal.
Em resumo, os dados extraídos dos sistemas informatizados do contribuinte - folha de pagamento e contabilidade - quando obrigado a apresentá-los ao Fisco, devem obedecer a um lay-out normativamente pré-determinado, para que o auditor possa auditá-los de forma célere e eficiente por meio de programas próprios. Com isso, essa adequação ao lay-out é checada pelo SVA, que, após criar uma chave que relaciona o conteúdo que está sendo apresentado em mídia ao que foi por ele conferido, gera e emite um "Recibo de Entrega de Arquivos Digitais" que deve ser conferido e assinado por quem receberá a mídia.
Insta destacar excerto da decisão recorrida sobre esse tema:


Nesse rumo, é de se notar que tal procedimento, ao que tudo indica, não foi efetuado pelo recorrente. Alternativamente, sequer teria apresentado tais documentos em meio físico/papel, notadamente seus livros contábeis e fiscais e sua folha de pagamento, muito embora houvesse informado ser detentor de regular contabilidade
 Constatada essas deficiências e já transcorrido o prazo assinalado no termo fiscal, o auditor teria entrado em contato com empresa, por duas vezes (manhã de 18/11/09 e tarde de 19/11/09), através do telefone consignado no RRR, com o fim de que fossem supridas as faltas identificadas até o dia 24/11/09.
Não atendida a exigência, o feito foi arquivado a teor do artigo 40 da Lei 9.784/99.
No que toca aos contatos que teriam sido feitos, em que pese não se tratarem de intimações fiscais em seu sentido formal, não foram textual e diretamente desmentidos pelo recorrente em seu recurso. Veja-se:
  
Pelo todo o exposto, a tomar por válida e imprescindível a intimação nº 301/2009 e que não teria havido a entrega dos arquivos digitais acompanhados do correspondente "Recibo de Entrega de Arquivos Digitais", gerado e emitido a partir do SVA - Sistema de Validação e Autenticação de Arquivos Digitais, conforme determina o MANAD - Manual Normativo de Arquivos Digitais, bem como pelo fato de o recorrente não ter apresentado, seja em sua Manifestação de Inconformidade, seja em seu Recurso Voluntário, referidos arquivos digitais ou, ao menos, sua escrituração em meio físico, não vejo irregularidade no decreto de arquivamento, tampouco evidências de que a autoridade fiscal tivesse agido de forma pessoal e ilegal a ensejar seu impedimento para atuar no caso, consoante o disposto no artigo 18 da Lei 9.784/99.
Por fim, que toca à alegação de que teria havido bi-tributação, impõe-se destacar que uma vez que a análise de mérito não foi levada a efeito em função do não atendimento à intimação fiscal, tal análise restou prejudicada, como acertadamente concluiu a decisão recorrida.
Face ao exposto, VOTO no sentido de CONHECER do recurso para NEGAR-LHE provimento.
(assinado digitalmente)
Mauricio Nogueira Righetti
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Cuida o presente de Recurso Voluntirio em face de acérdao que julgou
improcedente a Manifestacdo de Inconformidade apresentada pelo sujeito passivo contra o
Despacho Decisorio emitido em 26/11/09 pelo Delegado da Receita Federal em Curituba/PR,
que determinou o arquivamento do Requerimento de Restituicdo de Retencao de fls. 02 por
falta da apresentacdo de documentos.

Assim foi ementado o acérdao (fls. 183/189) recorrido:

ASSUNTO: CONTRIBUICOES SOCIAIS PREVIDENCIARIAS
Periodo de apuragdo: 01/12/2005 a 31/12/2006

REQUERIMENTO  DE RE‘S_TITUIC.E;D DE RETENCAO.
CONTABILIDADE. NAO EXIBICAO. ARQUIVAMENTO.

A requerente deve exibir a contabilidade em arquivos digitais no prazo
fixado em intimagdo, sob pena de arquivamento do pedido.

Apresentou Recurso Voluntario as fls. 192/206, por meio do qual reiterou as
razdes de sua defesa anterior, nos termos que se seguem, extraidos do relatorio da decisdo
recorrida:

a) A intimagdo n° 301/2009 foi encaminhada pelo correio com Aviso de
Recebimento. Os atos devem ser obrigatoriamente e expressamente realizados na pessoa do
Requerente ou de seu representante legal, o que nfo aconteceu.

b) Quando da propositura do Requerimento de Restitui¢do da Reten¢do —
RRR, foram juntados todos os documentos exigidos, tendo sido proferido parecer favoravel ao
pagamento. O processo ja estava em fase de pagamento (e ndo de instrugio). dele constando
copias de notas fiscais, copias de contratos, declara¢cdes GFIP, guias de recolhimento,
certiddes, relagdo de funciondrios registrados e cépias de pagamentos de FGTS de todos os
funciondrios que trabalhavam nos servigos contratados. Contudo, de forma ilegal ou por
motivo ndo conhecido pela requerente, o processo foi sobrestado pelo inicio de processo
administrativo de exclusdo do SIMPLES.

Diante de decisdo em mandado de seguranga (90 dias para a andlise do
processo), foi realizada intimagdo fiscal DRF/CTA/SEORT/EQRESPRE sob n° 301/2009
requerendo-se no prazo de vinte dias novamente documentagdo ja apresentada, com aparente
intuito de dar morosidade para a agio judicial proposta.

Os documentos exigidos foram apresentados contra recibo e conferido um
a um na agéncia de Campo Mouréo, eis que a Receita Federal estd em todo o territorio nacional
e o0 escritério de contabilidade da empresa situa-se naquela cidade. Como descreve a
fiscalizag@o, o patrono da empresa informou o protocolo na agéncia de Campo Mourdo, ndo
tendo o auditor apresentado oposigio, uma fez que declarou: “o problema é teu protocole onde
quiser”.
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A tentativa da fiscaliza¢io de contato por telefone ndo pode ser entendida
como verdadeira ou como legal, pois caso houvesse qualquer intengdo de comunicar-se com a
requerente este ndo seria o procedimento correto descrito na legislagdo. Sdo nulos os atos néo
expressos por escrito como determina a lei (Lei n® 9.784/99, arts. 3°, a1V, 22, § 1°, 26, § 5°,
e 28).

O sobrestamento era ilegal. O arquivamento por “apresentacdo insuficiente
de documentos” € absurdo e ilegal. O procedimento estava pronto, com parecer favoravel. A
fiscalizag@o estd tumultuando e agindo de modo pessoal, inclusive ndo admitindo vistas por
procurador habilitado externamente a institui¢do. A Administragdo Publica sujeita-se aos
principios da legalidade, impessoalidade, moralidade ¢ finalidade, ndo havendo vontade
pessoal ndo pautada pela lei.

Nio pode ser determinada a extingdo ou arquivamento de processo
administrativo totalmente instruido e com toda a documentagdo exigida apresentada, sob

pretexto pessoal ou por motivos alheios, ndo pode a requerente experimentar tantos prejuizos
pela morosidade da administragdo piblica e “por atos irregulares e incompetente de agente da

administragdo publica”.

ASssim, O arquivamento (COm INtuito Qe evildr d SUCULlIUCHLIa Ld agau
mandamental) ¢ nulo e ilegal (Lei n° 9.784/99, art. 53), cabendo a reconsideragdo em face dos
documentos apresentados. Contudo, o auditor deve ser impedido de analisar os requerimentos
em nome da requerente, pois traduz interesse no procedimento, interesses motivados pela agdo
mandamental ou alheios a Requerente, tratando os funciondrios e prepostos da requerente de
forma pessoal com irritagéo e constrangimento (Lei n® 9.787/99, arts. 18 ¢ 19).

¢) Houve bitributagio, pois a Requerente sempre recolheu INSS, sofrendo
retengdes na fonte. A requerente tem seu direito de restituigdo conferido pelo tratamento
diferenciado dado pela Constitui¢io (SIMPLES), tal como reconhecido na jurisprudencia,
devendo a Receita Federal realizar a restituicio dos valores descritos nos requerimentos

apresentados, sob pena de medida judicial e indenizagéo.

d) Por fim, pede a reconsideragdo do arquivamento em lace da
apresentagdo de todos os documentos na agéncia de Campo Mouréo, conforme comprovante de
entrega em anexo (fls. 147/148), devendo ser deferidas as restituigdes no prazo estabelecido na
ordem mandamental, sob pena de descumprimento. Caso ndo seja adotado esse entendimento,
requer a realizagio de nova intimag&o expressa, nos termos da Lei n® 9.784, de 1999, para que
sejam apresentados documentos ou realizada audiéncia sobre assuntos/davidas a respeito do
processo de restituigdo, sem prorrogagdo da ordem mandamental; bem como requer o
impedimento do auditor Armando S. Hisamatsu por ter interesse direto ou indireto nos

requerimentos.

E o relatério.

Voto

Conselheiro Mauricio Nogueira Righetti, Relator

O contribuinte tomou ciéncia do acérddo recorrido em 18/8/10, consoante se
denota de fls. 191, e apresentou seu Recurso Voluntdrio, tempestivamente, em 17/9/10,
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conforme fl. 192. Observados os demais requisitos para admissibilidade, dele passo a

conhecer.

A controvérsia posta nestes autos resume-se quanto a apresentacdo de
documentos necessarios a analise do pleiteado direito creditorio.

Vejamos:

Cumpre registrar, inicialmente, que teriam sido analisados, em conjunto, os
Requerimentos de Restituicio de Retencio - RRR formalizados nos autos a seguir
relacionados, cujos formularios asseguravam ser o recorrente optante pelo SIMPLES e
detentor de contabilidade regular:

PROCESSO COMPETENCIAS |VLR TOT PRINC |DT PROTOC
10980.003755/2008-99|12/2005 a 12/2006 119.273,85[ *20/03/2008
35196.000634/2005-10{07/2003 a 05/2004 23.158,12[ 12/04/2005
35196.000913/2005-83[07/2004 a 01/2005 44.365,33| 18/05/2005
35196.001264/2006-19[06/2005 a 11/2005 29.933,72 25/04/2006
35196.001788/2005-29[02/2005 a 05/2005 38.288,33 10/10/2005
* Data da abertura do processo

Os pedidos dessa natureza devem, por forca de norma propria, ser
acompanhados de informacdes que tendam a demonstrar, minimamente, a verossimilhanga da
apuracao desse crédito.

Por exemplo, o formulario em que se pediu o indébito exigiu as seguintes
informagoes:

TIVO DOS D
. CNPJ/ CE

20. VALOR DA
RESTITUIGAQ
(D)D=B-C

18. VALOR
RETIDO (B)

Junto a ele, deveria ser apresentado, em determinado Anexo, a relagdo das
notas fiscais em relacdo as quais haveria o destaque da retencdo, com as seguintes
informacdes:

8. CNPJ DA CONTRATANTE
tomadora de servico):

4 - N° DA NOTA
FISCAL / FATURA

5. DATA DA

A 5. VALOR BRUTO (R$)
EMISSAQ DA NF/F

7. VALOR RETIDO (R$) NA
DA NF/F7. pd

NF/F

A julgar pelas datas de protocolo que l4 constaram, percebe-se que a
instrugdo dos RRR era disciplinada pelos artigos 216 e 207 das Instru¢des Normativas n°
100/2003 e n° 3/2005, respectivamente, a seguir colacionados. Confira-se:

Instru¢ao Normativa INSS/DC n° 100, de 18/12/03

Art. 216. Os documentos necessarios a instrug¢do do processo
de restituicdo da reten¢do sdo os seguintes:
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I - Requerimento de Restituicdo da Reten¢do (RRR), conforme
formulario constante do Anexo V, disponivel na Internet no
enderego http://'www.previdencia.gov.br/;

Il - original e copia do contrato social e ultima alteragdo
contratual que identifique os responsaveis pela administragdo
ou pela geréncia da sociedade, ou estatuto social e ata em que
conste a atual diretoria da sociedade ou associacdo, ou o
registro de firma individual, conforme o caso;

III - original e copia das notas fiscais, das faturas ou dos
recibos de prestagdo de servigcos emitidos pela empresa
prestadora de servigos na competéncia objeto do pedido de
restituicdo, que serdo conferidos com os dados registrados no
demonstrativo citado no inciso VII;

1V - original e copia das notas fiscais, das faturas ou dos
recibos de prestagdo de servigos emitidos por subcontratada;

V - original e copia dos resumos das folhas de pagamento
especificas, referentes a cada contratante dos servicos e ao
setor administrativo da requerente;

VI - original e copia do resumo geral consolidado de todas as
folhas de pagamento, com o respectivo demonstrativo de
calculo das contribuicoes sociais e da base de calculo
utilizada;

VIl - demonstrativo das notas fiscais, faturas ou recibos de
prestagdo de servigos, elaborado pela empresa requerente,
totalizado por contratante e assinado pelo representante legal
da empresa, conforme formulario constante do Anexo VI;

VIII - relatorio das retengoes emitido pelo Sistema Empresa de
Recolhimento do FGTS e Informagoes a Previdéncia Social
(SEFIP),

IX - original e copia da Guia de Recolhimento do FGTS e
Informacgées a Previdéncia Social (GFIP) relativa as duas
ultimas competéncias anteriores a data do protocolo da
restituicdo, caso as mesmas estejam incluidas no requerimento;

Redacdo anterior:

X - “Consulta pelo CNPJ” e “Ficha Cadastral”, atualizados,
fornecidos pela Secretaria da Receita Federal (SRF) e original
e copia do recibo de entrega da Declaracdo Anual
Simplificada da Receita Federal, relativo as competéncias

envolvidas no pedido de restitui¢cdo, para as empresas optantes
pelo SIMPLES.

X - extratos de “Consulta pelo CNPJ” ou “Ficha cadastral”
atualizados, fornecidos pela Secretaria da Receita Federal, ou
original e copia do recibo de entrega da Declaracdo Anual
Simplificada da Receita Federal, do exercicio findo, para as
empresas  optantes  pelo  SIMPLES. (Modificado pela
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INSTRUCAO NORMATIVA INSS/DC N° 105, DE 24 DE
MARCO DE 2004 - DOU DE 26/03/2004)

XI - contrato de prestagio de servico, (Incluido pela
INSTRUCAO NORMATIVA INSS/DC N° 105, DE 24 DE
MARCO DE 2004 - DOU DE 26/03/2004)

XII - para cumprimento do disposto no inciso Il do § 4° do art.
225, a requerente devera apresentar copia do ultimo balango
patrimonial e declaragdo, sob as penas da lei, firmada pelo
representante legal e pelo contador responsavel com
identificagdo de seu registro no Conselho Regional de
Contabilidade (CRC), de que a empresa possui escriturag¢do
contabil regular. (Incluido pela INSTRUCAO NORMATIVA
INSS/DC N° 105, DE 24 DE MARCO DE 2004 - DOU DE
26/03/2004)

Pardgrafo unico. Deverd ser _apresentada procuracdo do
sujeito _passivo _outorgada por _instrumento particular, com
firma _reconhecida em_cartorio, ou por_instrumento publico,
com_poderes especificos para representar o requerente, se for
0 caso.

Instrucdao Normativa SRP n° 3, de 14/7/05.

Art. 207. Os documentos necessarios a instrug¢do do processo
de restituicdo da reten¢do sdo os seguintes:

I - Requerimento de Restituicdo da Reten¢do - RRR, conforme
formulario constante do Anexo VIII, disponivel na Internet no
endereco www.previdencia.gov.br;

Il - original e copia do contrato social e ultima alterag¢do
contratual que identifique os responsaveis pela administra¢do
ou pela geréncia da sociedade, ou estatuto social e ata em que
conste a atual diretoria da sociedade ou associacdo, ou o
registro de firma individual ou de empresario individual, assim
considerado pelo art. 931 da Lei n° 10.406, de 2002 (Codigo
Civil), conforme o caso,

III - original e copia das notas fiscais, das faturas ou dos
recibos de prestagdo de servigos emitidos pela empresa
prestadora de servicos na competéncia objeto do pedido de
restituicdo, que serdo conferidos com os dados registrados no
demonstrativo citado no inciso VII;

1V - original e copia das notas fiscais, das faturas ou dos
recibos de prestagdo de servigos emitidos por subcontratada;

V - original e copia dos resumos das folhas de pagamento
especificas, referentes a cada contratante dos servigos e ao
setor administrativo da requerente;
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VI - original e copia do resumo geral consolidado de todas as
folhas de pagamento, com o respectivo demonstrativo de
calculo das contribuicoes sociais e da base de calculo utilizada,

VII - demonstrativo das notas fiscais, faturas ou recibos de
prestagdo de servigos, elaborado pela empresa requerente,
totalizado por contratante e assinado pelo representante legal
da empresa, conforme formuldrio constante do Anexo 1X;

VIII - original e copia da GFIP relativa as duas ultimas
competéncias anteriores a data do protocolo da restitui¢do,
caso as mesmas estejam incluidas no requerimento,

IX - contrato de prestagdo de servigo;

X - para cumprimento do disposto no inciso Il do paragrafo
unico do art. 216, a requerente deverd apresentar copia do
ultimo balango patrimonial e declaragdo, sob as penas da lei,
firmada pelo representante legal e pelo contador responsavel
com identificagdo de seu registro no Conselho Regional de
Contabilidade - CRC, de que a empresa possui escriturag¢do
contabil regular.

§ 1° Devera ser apresentada procuracdo do sujeito passivo
outorgada por instrumento particular, com firma reconhecida
em__cartorio, ou_por _instrumento _publico, com poderes
especificos para representar o requerente, se for o caso.

$ 2¢ Para restitui¢do do acréscimo da retengdo, previsto no art.
172, a empresa contratada devera anexar ao requerimento os
documentos a que estiver obrigada, dentre os previstos nos
incisos I a V do caput do art. 381.

$ 3° 4 ndo apresentagdo do contrato de prestagdo de servigo
ndo impedirda a andlise do processo de restituicdo, porém nao
serdo consideradas quaisquer discriminagoes referentes a
materiais ou equipamentos constantes nas notas fiscais ou nas
faturas de prestagdo de servigo apresentadas, conforme
disposto no art. 151.

Veja-se que, com isso, tratam-se de meras informagdes para instru¢do do
pedido, ndo significando dizer que sdo, a critério da autoridade fiscal, suficientes a sua analise
com vistas a se certificar da liquidez e certeza do crédito a ser restituido.

Ha de se ressaltar que a entdo auditoria previdencidria, apds consignar que a
requerente seria optante pelo SIMPLES em 1/7/97, elaborou Representacdo Administrativa
em 17/2/06, enderecada a, a época, SRF, por ter constatado que os servigos consignados nas
notas fiscais examinadas ndo garantiriam a recorrente sua inclusdo e permanéncia naquele
sistema de tributagdo privilegiado e, ao final, sobrestou a analise daqueles RRR em fun¢ao do
inciso I do § 1° do artigo 216 da IN SRP 3/2005, ndao havendo nos autos, tampouco provado
pelo recorrente, a existéncia de qualquer decisdo administrativa que, na forma da lei, lhe
garantisse o pronto pagamento do valor pleiteado.

Ao contrario, naquele despacho de sobrestamento foi feito constar que:
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5. Na hipotese de gue a decisdoc da Secretaria da Receita Federal
for de exclusdo, sugerimos o indeferimento do pedido de restituigio
e o arquivamento do presente processo pelos seguintes fatos:

5.1. A empresa, ao se incluir indevidamente no SIMPLES, deixou
de incluir no “valor da contribuigdo devida ao INS5” do
Requerimento de Restituigio da Retengdo, o percentual relativo
4 parte patronal, SAT e terceiros. A empresa também deixou,
conseglientemente, de recolher as valores devidos aos
terceiros. Portanto, © Regquerimento de Restituigdo da Retengao
devera ser refeito.

5.2. As GFIPs terdc gque ser retificadas, onde constara a
declaracdo do “valor devido Previdéncia Social”.

5.3. Conforme descrito no item 4, a empresa deixou de destacar
a retengdo de 11% para a Previdéncia Social em diversas notas
fiscais de prestacdo de servigos, incorrendeo em infracgdo.

Nesse sentido, imaginando-se que o valor da contribui¢do devida que
constou no RRR pudesse ter sido informado levando-se em conta um percentual sobre o
faturamento da empresa, a luz do SIMPLES, e nao sobre sua folha de pagamento, fez-se
imprescindivel que se aguardasse o desenrolar do respectivo Ato Declaratorio de Exclusao,
sob pena de se restituir valor a maior, ou mesmo indevido, em flagrante prejuizo ao erario.

Note-se que a op¢do para referido regime foi, inclusive, citada pelo
recorrente na agao mandamental citada a frente, nos seguintes termos:

A _parte_impetrante _narrou_que, a_despeito _de_inscrita_no
SIMPLES, no exercicio de suas atividades profissionais, era
recolhida __pelo  tomador __de __ servicos __ contribuicdo
previdencidria no_equivalente a 11% do valor da nota fiscal.
Acrescentou  que, apos um determinado periodo de
recolhimentos, requereu a vrestituicdo dos tributos por
intermédio dos PAF n’s 35196.001264/2006-19,
35196.001788/2005-29, 10980.003755/2008-99, 35196.
000913/2005-83 e 35196.000634/2005-10. Aduziu que, quando
do processamento dos feitos administrativos, o auditor-fiscal
responsavel promoveu representacdo administrativa, tendo por
base ser supostamente indevida a adesdo da impetrante ao
regime de tributa¢do SIMPLES e, por conta da representacdo,
os processos administrativos teriam sido sobrestados. Destacou
que nunca exerceu atividades de locagdo de mado de obra.
Discorreu sobre seu direito a restituicdo das contribuicoes
previdencidrias. Requereu a concessdo de liminar para a
autoridade coatora restituir os valores retidos nos processos
administrativos fiscais que estdo prontos em seu departamento,
num prazo razoavel a ser fixado pelo juizo.

L4

Com isso € a considerar que o contribuinte ndo trouxe a €poca qualquer
resultado a ele favoravel no referido processo de exclusdo e que a Justiga determinou a andlise
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dos RRR independentemente do seu desfecho, penso que a apuragdo da contribuicdo devida
passou a ter crucial importancia para o célculo do eventual indébito do contribuinte, na
medida em que, muito provavelmente, aquele valor dar-se-ia, verdadeiramente, em montante
significativamente superior ao por ele informado nos RRR.

Sobre esse tema, cumpre noticiar que o citado ADE ja foi julgado por este
CAREF, ocasido em que, por maioria de votos, foi mantida sua exclusdo do SIMPLES a partir
de 1/4/03. Vide acordao 1101-00-286, de 19/5/10 - processo 10980.002504/2006-25.

Cumpre destacar que em 15.10.09, o Juizo da 7* Cara Civel da JF de
Curitiba deferiu parcialmente a liminar requerida no MS 2009.70.00.021821-7, para
determinar que a autoridade fiscal analisasse os processos que 14 mencionou, no prazo de 90
(noventa dias). Referida decisdo, confirmada em sentenga, transitara em julgado apds o
julgamento da apelacdao e da remessa necessaria pelo TRF4, ocasido em que o relator assim
asseverou para negar-lhes provimento:

No caso em concreto, a autoridade administrativa ja finalizou a
andlise dos processos administrativos, concluindo pelo
arquivamento dos mesmos supostamente pelo ndo cumprimento
de diligéncias pelo requerido. Esgotado, portanto, o objeto
do mandamus.

Ndo cabe, aqui, outrossim, adentrar-se no merito nem do direito
restituitorio, nem da necessidade ou ndo de apresentacdo de
documentos outros ou de realizagdo de pericia para apurag¢do
do quantum, ou, ainda, do cabimento ou ndo de correcdo
monetaria.

Todavia, antes mesmo de ter sido deferida a liminar, a autoridade fiscal, em
9/10/09, emitiu a intimag¢dao n° 301/2009, com_ciéncia ao contribuinte em 16/10/99, no
intuito de obter os seguintes documentos e informacdes:

TETIL e T ;

TTENSTIL b e o e e OUESTTOS joshEaaenons g PR e )

T TR

- Apresentar langamentos contdbeis e folhas de pagamento de 01/2003 a
1 31/12/2006, em arquivo digital, no formato do Manual Normativo de
Arquivos Digitais - MANAD - ou no formato texto (txt), de acordo com as
especificagbes contidas nos seguintes atos:

_ Portaria MPS/SRP ne. 63, de 27/12/2004: Aprova a versSo 1.0.0.0 do
MANAD (Manual Normativo de Arquivos Digitais), revogada pela Portaria
58/2005;

_  Portaria MPS/SRP no. 58, de 28/01/2005: Aprova a versdo 1.0.0.1 do
MAMNAD (Manual Mormativoe de Arquivos Digitais), revogada pela
Instrucdo Normativa 12/2006;

~ Instrucdo Normativa SRP n°. 12, de 20/06/2006: Aprova a versao 1.0.0.2
do MANAD (Manual Normativo de Arquivos Digitais);
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- Portaria n®. 42, de 24/06/2003: Estabelece a forma de apregen_tagéu, a
documentacdo de acompanhamento e as especificagdes tecnicas dos
arquivos digitais.

- Maiores esclarecimentos em:

- http:/fwww.recej v.br, idencia/ArguivosQigitais/d

A

BN e ey el QUESTTO S THEn i S Sy R0

iginai i ' i is de
- Apresentar originais e cépias (ou copias autenticadas) das notas fiscais
2 ng. 282 a 448, objeto do processo no. 10980.003755/2008 de 20/03/2008.

5 i i do

- Apresentar cépia das GPS relativas aos reo_nlhlmentas da reteng
efetuados pelos tomadores nos seguintes mMmeses: 07/2005, 10/2005,
3 11/2005, 12/2005, 03/2006, 04/2006, ns/2006, 10/2006, 11/2006,

12/2006.

- Apresentar retificacdo da GFIP competéncia 10/2003, 'tendo em vista que a
4 titulo de retencdo dos 11%, consta na GFIP o valor de (R$ 1.145,65) e que
no requerimento e notas fiscais totaliza (R$ 1.258,83);

- Apresentar retificacdo da GFIP competéncia 10/2004, tendo em vista que a
titulo de retencdo dos 11%, consta na GFIP o valor de (R$ 4.451,93) e que
no requerimento e notas fiscails totaliza (R$ 4,442 03);

Apresentar retificagdo da GFIP competéncia 03/2005, tendo em vista que a
titulo de retencdo dos 11%, consta na GFIP o valor de (R$ 13.216,02) e que
no requerimento e notas fiscais totaliza (R$ 13.206,02);

_  Apresentar retificacdo da GFIP competéncia 0%;’2005, tendo em vista que a
titulo de retencdo dos 11%, consta na GFIP o valor de (R$ 8.392,58) e que
no requerimento e notas fiscais totaliza (R$ 8.391,58).

5 |_ Apresentar GFIP relativas ao 13°/2005 e 13°/2006.

A andlise iniciada pelo auditor, a julgar pelos termos de sua intimagao,
objetivava fosse averiguada tanto da correcdo do valor da contribuicdo devida (dai a
necessidade em se auditar os itens da folha de pagamento em consondncia com o0s
lancamentos contdbeis), quanto as retencdes sofridas e recolhidas (dai a intimacdo para
apresentar as notas fiscais emitidas, bem como algumas GPS de determinadas competéncias,
até mesmo para identificar os tomadores que eventualmente ndo recolheram a retencdo por
ventura efetuada).

Em 5/11/09, o contribuinte protocolizou junto ao CAC - Centro de
Atendimento ao Contribuinte da Agencia da Receita Federal em Campo Mourdo/PR,
peticdo na qual asseverou i) que todos os documentos obrigatorios ja haviam sido
apresentados no momento do protocolo dos requerimentos e ii) que, ndo obstante, estaria
novamente apresentando os documentos solicitados, elencando-os no mesmo petitorio.

Hé4 de se observar que o termo fiscal foi claro ao determinar que os
documentos e/ou esclarecimentos deveriam ter sido apresentados junto a '"Central de
Restituicio e Reembolso Previdencidrio", setor que, ao que tudo indica, seria o
especializado para receber tais documentos e esclarecimentos. Todavia, optou o recorrente em
protocolizar sua petigdo em um setor que, a rigor, ndo detém a expertise necessaria para

10
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avaliar quanto a eventual deficiéncia no que toca aos itens apresentados e em que formato
deveriam ter sido apresentados. H4, na maioria das vezes e no maximo, uma conferéncia
visual nos moldes do "cara x cracha".

Destaque-se que, segundo o relatério fiscal de fls. 360/363, teria sido
reiterado ao patrono da recorrente a necessidade de que tais documentos e esclarecimentos
fossem apresentados tal como explicitado na intimacao.

Ao checar a documentacdo que lhe foi passada pelo protocolo, a autoridade
fiscal constatou, dentre outras coisas, que o CD no qual deveria constar os dados da folha de
pagamento e contabilidade estava vazio, tratando-se de um disco "virgem"; que a empresa nao
teria apresentado o "Recibo de Entrega de Arquivos Digitais", documentos este emitido pelo
SVA - Sistema de Validagdo e Autenticagdo de Arquivos Digitais, conforme determina o
MANAD - Manual Normativo de Arquivos Digitais.

Nesse ponto, insta observar que tal exigéncia constou expressamente da
intimacao fiscal.

Em resumo, os dados extraidos dos sistemas informatizados do contribuinte
- folha de pagamento e contabilidade - quando obrigado a apresenta-los ao Fisco, devem
obedecer a um /ay-out normativamente pré-determinado, para que o auditor possa audita-los
de forma célere e eficiente por meio de programas proprios. Com isso, essa adequacao ao lay-
out ¢ checada pelo SVA, que, apos criar uma chave que relaciona o contetido que esta sendo
apresentado em midia ao que foi por ele conferido, gera e emite um "Recibo de Entrega de
Arquivos Digitais" que deve ser conferido e assinado por quem receberd a midia.

Insta destacar excerto da decisdo recorrida sobre esse tema:

8.5.2. No recibo, ndo hi referéncia ao Relatorio de Mensagens da
Validagdo (quando houver), ao Relatorio de Resumo da Validagdo do Arquivo e nem ao
Recibo de entrega de Arquivos Digitais, documentos que devem ser entregues em conjunto
com a midia digital ndo regravavel dos arquivos digitais. A relagdo de documentos entregues
no substitui o Recibo de entrega de Arquivos Digitais e nem os outros dois relatorios.

8.3.2.1. Note-se que o contribuinte tinha conhecimento da necessidade da
apresentagdo de tais documentos, eis que previstos na legislagdo invocada na Intimagdo Fiscal
n® 301/2009, constando didatico esclarecimento na pagina da internet especificada na propria
intimagdo.

Nesse rumo, ¢ de se notar que tal procedimento, ao que tudo indica, ndo foi
efetuado pelo recorrente. Alternativamente, sequer teria apresentado tais documentos em meio
fisico/papel, notadamente seus livros contabeis e fiscais e sua folha de pagamento, muito
embora houvesse informado ser detentor de regular contabilidade

Constatada essas deficiéncias e ja transcorrido o prazo assinalado no termo
fiscal, o auditor teria entrado em contato com empresa, por duas vezes (manha de 18/11/09 e
tarde de 19/11/09), através do telefone consignado no RRR, com o fim de que fossem
supridas as faltas identificadas até o dia 24/11/09.

Nao atendida a exigéncia, o feito foi arquivado a teor do artigo 40 da Lei
9.784/99.
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No que toca aos contatos que teriam sido feitos, em que pese ndo se tratarem
de intimagdes fiscais em seu sentido formal, ndo foram textual e diretamente desmentidos pelo
recorrente em seu recurso. Veja-se:

O r. auditor declara que houve tentativa de contato por telefone,
intimando para que reapresente os documentos exigidos, mas tal procedimento ndo pode ser entendido
como verdadeiro, ou como legal, pois caso houvesse qualguer intencdo de comunicar-se com a requerente
este ndo seria o procedimento correto descrito pela legislacdo, nao houve qualquer procedimento de

intimacdo legalmente determinado.

Pelo todo o exposto, a tomar por valida e imprescindivel a intimagdo n°
301/2009 e que ndo teria havido a entrega dos arquivos digitais acompanhados do
correspondente "Recibo de Entrega de Arquivos Digitais", gerado e emitido a partir do SVA -
Sistema de Validacdo e Autenticagdo de Arquivos Digitais, conforme determina o MANAD -
Manual Normativo de Arquivos Digitais, bem como pelo fato de o recorrente ndo ter
apresentado, seja em sua Manifestacdo de Inconformidade, seja em seu Recurso Voluntério,
referidos arquivos digitais ou, ao menos, sua escrituragdo em meio fisico, ndo vejo
irregularidade no decreto de arquivamento, tampouco evidéncias de que a autoridade fiscal
tivesse agido de forma pessoal e ilegal a ensejar seu impedimento para atuar no caso,
consoante o disposto no artigo 18 da Lei 9.784/99.

Por fim, que toca a alegagdao de que teria havido bi-tributacdo, impde-se
destacar que uma vez que a andlise de mérito ndo foi levada a efeito em fungdo do ndo

atendimento a intimagao fiscal, tal analise restou prejudicada, como acertadamente concluiu a
decisdo recorrida.

Face ao exposto, VOTO no sentido de CONHECER do recurso para
NEGAR-LHE provimento.

(assinado digitalmente)

Mauricio Nogueira Righetti



